PARECER Nº 1164,     DE 2005

Da Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei n.º 0142, de 2005.

O Nobre Deputado Afanasio Jazadji submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de Lei nº  0142, de 2005, que objetiva proibir a retenção de documentos como condição de acesso a quaisquer edifícios públicos ou privados.

No período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem de substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, foi designado Relator Especial, para examinar a matéria.

Diante do parecer favorável do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça à aprovação do Projeto de Lei nº  0142, de 2005, a propositura em tela foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública.
Opinando quanto ao mérito, trata-se de uma medida que irá zelar pela preservação da dignidade humana e das garantias individuais destinadas à preservação da integridade da pessoa humana, direitos esses tão caros ao regime democrático e consolidados na nossa Carta Magna no seu artigo 1º, inciso III e no artigo 5º, incisos II, III, V, X, XI e XII. Busca também como apoio os fundamentos da Lei Federal nº 5.553, de 6 de dezembro de 1968, que dispõe sobre a apresentação e uso de documentos de identificação pessoal, principalmente no que diz respeito à penalidade - constitui contravenção penal, punível com pena de prisão simples de um a três meses ou multa, a retenção de qualquer documento. Quando a infração for praticada por preposto ou agente de pessoa jurídica, será considerado responsável quem houver ordenado o ato que ensejou a retenção, a menos que haja, pelo executante, desobediência ou inobservância de ordens ou instruções expressas. Nesse caso, o próprio preposto ou agente será o infrator. 

Diante desse quadro, o que o Projeto de Lei em epígrafe propõe, é justamente coibir os abusos praticados, merecendo assim, apreciação positiva.
Assim sendo, somos favoráveis  à aprovação do Projeto de Lei nº 0142 de 2005.

É o nosso parecer.
a) ROMEU TUMA – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/6/2005

a) Vanderlei Siraque – Presidente

Celino Cardoso – Romeu Tuma – Afanasio jazadji – Vanderlei Siraque – Ana do Carmo – Ubiratan Guimarães.
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